
1 Publicação do acórdão do TEMA 405 do STJ 
 (Paradigmas REsp 1.133.965)  

 
Questão submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade da liberação de veículo de carga, legalmente apreendido pelo transporte de madeira sem a competente autorização para transporte - ATPF - (Lei nº 9.605/98, art. 46, Parágrafo único) mediante pagamento de multa ou oferecimento de defesa administrativa, com respaldo no disposto no art. 2º, § 6º, inciso VIII, do Decreto nº 3.179/99. 
Tese Firmada: “O art. 2º, § 6º, inc. VIII, do Decreto n. 3.179/99 (redação original), quando permite a liberação de veículos e embarcações mediante pagamento de multa, não é compatível com o que dispõe o art. 25, § 4º, da Lei n. 9.605/98; entretanto, não há ilegalidade quando o referido dispositivo regulamentar admite a instituição do depositário fiel na figura do proprietário do bem apreendido por ocasião de infração nos casos em que é apresentada defesa administrativa - anote-se que não se está defendendo a simplória liberação do veículo, mas a devolução com a instituição de depósito (e os consectários legais que daí advêm), observado, entretanto, que a liberação só poderá ocorrer caso o veículo ou a embarcação estejam regulares na forma das legislações de regência (Código de Trânsito Brasileiro, p. ex.)” (acórdão publicado no DJe de 11/05/2018). 
Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Liberação de Veículo Apreendido. 
 

 
 

2 Publicação do acórdão do TEMA 731 do STJ 
 (Paradigmas REsp 1.614.874)  

 
Questão submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade, ou não, de a TR ser substituída como índice de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao FGTS. 
Tese Firmada: “A remuneração das contas vinculadas ao FGTS tem disciplina própria, ditada por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice” (acórdão publicado no DJe de 15/05/2018). 
Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; FGTS/Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
Atualização de Conta. 
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1133965
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=999587&num_registro=200901214456&data=20180511&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1614874
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1669810&num_registro=201601893027&data=20180515&formato=PDF


3 Trânsito em julgado do TEMA 479 do STF 
 (Paradigma RE 627.189) 

 
Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 5º, caput e II, e 225, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se impor obrigação de fazer, em observância ao princípio da precaução, à concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, para que reduza o campo eletromagnético de suas linhas de transmissão, de acordo com padrões internacionais de segurança, em face de supostos efeitos nocivos à saúde da população. 
Tese Firmada: “No atual estágio do conhecimento científico, que indica ser incerta a existência de efeitos nocivos da exposição ocupacional e da população em geral a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por sistemas de energia elétrica, não existem impedimentos, por ora, a que sejam adotados os parâmetros propostos pela Organização Mundial de Saúde, conforme estabelece a Lei nº 11.934/2009” (trânsito julgado em 12/04/2018, certificado em 15/05/2018). 
Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias Constitucionais; DIREITO DO CONSUMIDOR; Contratos de Consumo; Fornecimento de Energia Elétrica. 
 
 

4 Trânsito em julgado do TEMA 244 do STJ 
 (Paradigma REsp 1.133.696) 

 
Questão submetida a julgamento: Discute-se questão referente ao prazo prescricional para a cobrança da taxa de ocupação de terrenos de marinha, à luz do art. 1º do Decreto 20.910/32 e do art. 47 da Lei 9.636/98. 
Tese Firmada: “O prazo prescricional, para a cobrança da taxa de ocupação de terrenos de marinha, é de cinco anos, independentemente do período considerado” (trânsito julgado em 07/05/2018, certificado em 14/05/2018). 
Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Terreno da Marinha; Taxa de Ocupação. 
 

 

5 Trânsito em julgado do TEMA 976 do STJ 
 (Paradigmas REsp 1.643.856 e REsp 1.643.873) 

 
Questão submetida a julgamento: Discute-se a competência para processo e julgamento de demandas com pedidos ilíquidos contra massa falida: se é competente o juízo no qual se processa o feito falimentar ou o juízo cível em que proposta a ação de conhecimento respectiva. 
Tese Firmada: “A competência para processar e julgar demandas cíveis com pedidos ilíquidos contra massa falida, quando em litisconsórcio passivo com pessoa jurídica de direito público, é do juízo cível no qual for proposta a ação de conhecimento, competente para julgar ações contra a Fazenda Pública, de acordo as respectivas normas de organização judiciária” (trânsito julgado em 07/05/2018, certificado em 14/05/2018). 
Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Competência; Liquidação/Cumprimento/Execução; Concurso de Credores. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3919438&numeroProcesso=627189&classeProcesso=RE&numeroTema=479
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12672680
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1133696
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1028732&num_registro=200901311091&data=20101217&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1643856
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1661808&num_registro=201603244094&data=20171219&formato=PDF


6 Afetação do TEMA 994 pelo STF 
 (Paradigma RE 1.089.282) 

 
Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz do art. 114, inc. III, da Constituição da República, a competência para processar e julgar demandas nas quais se discutem o recolhimento e o repasse de contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo regime estatutário, questão não abrangida pela ADI n. 3.395. 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 11/05/2018). 
Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Organização Sindical; Contribuição Sindical. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência. 
 
 

 

 Supremo Tribunal Federal: 
 

  STF decidirá competência para julgar causa sobre o recolhimento de contribuição sindical de servidores públicos(TEMA 994). 
 
______________________________________________________________________________ 

 Tribunal Regional Federal da 1ª Região: 
 

 A criação dos Centros de Inteligência da Justiça Federal. 
 

  
 

 
 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
Desembargador Federal Carlos Eduardo Moreira Alves Presidente 
Juiz Coordenador: Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes 
Servidores: Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP Kênia Menezes Teles do Nascimento – Assessora NUGEP Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP Bruno Gonçalves Rodrigues – Assessor NUGEP  Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP Katielen Sousa dos Santos – Estagiária NUGEP 
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